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O Governo do Estado 
anunciou ontem (21), o inves-
timento de R$ 15 milhões no 
Consórcio Intermunicipal de 
Segurança Pública da Baixada 
Fluminense (CISBAF). Compos-
to por 13 municípios da região, 
além da cidade de Mangaratiba, 
o grupo é responsável pela 
construção do primeiro Centro 
Integrado de Comando e Con-
trole (CICC-BF) fora da capital. 
Os recursos são oriundos do 
Fundo Especial da Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro 
(Alerj). O governador Wilson 
Witzel destacou a importância 
da Baixada Fluminense ter um 
sistema integrado voltado exclu-
sivamente à segurança pública.

“Sabemos o desafio que 
é reduzir os índices de crimi-
nalidade na região da Baixada 
Fluminense. Por isso, um Cen-
tro Integrado de Comando e 
Controle servirá para ampliar a 
capacidade das polícias Militar 
e Civil, que poderão utilizar, 
entre outras ferramentas, o 
sistema de reconhecido facial, 
que tem mostrado resultados 
efetivos na capital”, afirmou o 
governador.

O Centro Integrado de 
Comando e Controle (CICC-
-BF) será construído na Aveni-
da Brigadeiro Lima e Silva, no 
bairro Jardim 25 de Agosto, 
em Duque de Caxias. Recursos 
tecnológicos para gestão efe-
tiva e integrada da segurança 
pública serão utilizados no 
prédio, nos mesmos moldes do 
CICC da capital, localizado na 
Cidade Nova, o que permitirá 

Prefeitos e secretários de 
Saúde se reuniram na manhã de 
ontem (21), na sede do Cisbaf, 
para conhecer o projeto de am-
pliação da Central de Regulação 
do Samu Baixada Fluminense. 
A atual central passará a regular 
os pacientes críticos da urgência 
e emergência que necessitam 
de transferência entre unidades 
da região. Está em discussão 
também com a Secretaria de 
Estado de Saúde a transferên-
cia da regulação ambulatorial 
(exames e consultas especia-

Cisbaf discute com prefeitos a ampliação das
ações da Central de Regulação do SAMU

Novas atribuições incluem a regulação entre unidades da 
região de pacientes críticos da urgência e emergência

lizadas) para o consórcio. As 
novas atribuições estão sendo 
pactuadas e têm início previsto 
para janeiro de 2020.

O presidente do Cisbaf e 
prefeito de São João de Meriti, 
Dr. João Ferreira, abriu a reu-
nião falando da importância das 
novas atividades que passarão 
a ser desenvolvidas na região e 
enalteceu o trabalho que vem 
sendo realizado pelo consórcio 
em prol da saúde da população 
de toda a Baixada Fluminense.

Durante a exibição do 

projeto, a secretária executiva 
do Cisbaf, Rosangela Bello, 
explicou a operacionalidade 
das duas centrais de regulação, 
que atuarão em sintonia com 
a equipe que regula o SAMU 
Baixada, entretanto respeitando 
respectivos protocolos e fluxos. 
“O projeto de criação da Cen-
tral de Regulação de Pacientes 
Críticos entre Unidades já foi 
apresentado em CIR – Metro-
politana I e aprovado conforme 
Deliberação nº 23, de 21 de 
agosto de 2019. Já o projeto de 

implementação da Central Am-
bulatorial será apresentado pela 
SES-RJ na CIR para pactuação”, 
observou Rosangela Bello.

Os cronogramas para 
instalação das novas funções 
também foram apresentados, 
envolvendo pactuação regional, 
adequação do ambiente físico 
(onde funciona a Central de 
Regulação do SAMU Baixada 
Fluminense), contratação e 
treinamento dos profissionais.

Par ticiparam também 
da reunião os prefeitos de 
Queimados, Carlos Villela, de 
Seropédica, Anabal Barbosa, 
os secretários de Saúde de Du-
que de Caxias, José Carlos de 
Oliveira, de Mesquita, Emerson 
Trindade, de Seropédica, Vini-
cius Bastos, o subsecretário de 
Saúde de São João de Meriti, 
Bruno de Castro, o subsecretá-
rio de Urgência e Emergência 
de Nova Iguaçu, Christian Fer-
reira, além de técnicos.

Baixada Fluminense ganhará Centro
Integrado de Comando e Controle
RecuRsos do estado, poR inteRmédio da aleRj, foRam disponibilizados ao 
consóRcio inteRmunicipal de seguRança pública da baixada fluminense

a conectividade entre os órgãos 
(além das polícias, Corpo de 
Bombeiros, SAMU e Guardas 
Municipais, entre outros).

O consórcio contará ainda 
com sistemas de inteligência, 
cinturão eletrônico, monitora-
mento por vídeo para regiões 
urbanas, redes de comunicação 
e usará softwares inteligentes de 
reconhecimento facial, placas e 
notas fiscais.

“O Centro Integrado de 
Comando e Controle é inter-
municipal, haverá uma infra-
estrutura para cercar todas 
as rodovias, entre elas a BR 
101, a Rio-Santos, a Dutra e 
o Arco Metropolitano. A ideia 
é realizar o monitoramento 
da região com equipamentos 
modernos e uma infraestrutura 
que permitirá a fiscalização 

de caminhões de cargas que 
possam estar transportando 
armas ou drogas”, explicou 
o presidente do CISBAF e 
prefeito de Duque de Caxias, 
Washington Reis.

O CISPBAF tem o obje-
tivo de conjugar esforços entre 
os municípios, com uma gestão 
associada de um sistema de 
segurança pública único entre 
as cidades, mediante a imple-
mentação de políticas públicas 
que visem à redução dos níveis 
de violência urbana.
Queda dos índices na região

De acordo com dados do 
Instituto de Segurança Pública 
(ISP), os homicídios dolosos 
na Baixada Fluminense tive-
ram uma queda de 22,3% de 
janeiro a agosto deste ano na 
comparação com o mesmo 

período do ano passado. Em 
2019, o latrocínio (roubo segui-
do de morte) teve uma redução 
de 16%, enquanto o roubo 
de veículos caiu 15,7%. Já o 
roubo a transeunte teve uma 
diminuição de 7%.

Segurança Presente 
na Baixada

O município de Nova 
Iguaçu foi o primeiro da Bai-
xada Fluminense a receber o 
programa Segurança Presente. 
A base da operação fica na 
Praça Rui Barbosa, no Cen-
tro, e conta com 96 agentes 
fixos, entre policiais militares 
e agentes civis egressos das 
Forças Armadas, além de três 
assistentes sociais. Duque de 
Caxias será a segunda cidade a 
receber o Segurança Presente, 
a ser lançado em novembro.

Magá Jr

O Rio de Janeiro vai 
ganhar um novo modelo de 
conta de luz. A distribuidora 
de energia elétrica Light assi-
nou um Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC) com a 
Defensoria Pública (DPRJ) e 
o Ministério Público (MPRJ) 
pelo qual se comprometeu a 
adotar um tipo de cobrança 
impressa que preserve os 
dados dos consumidores. A 
mudança vai valer para os 
31 municípios atendidos pela 
companhia. O descumpri-
mento está sujeito à multa.

A mudança na conta, 
que passou a ser impressa no 
momento em que o medidor 
faz a leitura, gerou muitas re-
clamações, principalmente de 
quem optou pelo pagamento 
por meio de débito automá-
tico. É que o documento é 
aberto e expõe dados pessoais 
e bancários dos consumidores.

Pelo TAC, a parte da 
conta onde constam as in-
formações passará a vir com 
um lacre. Segundo explicou 
o defensor público e subcoor-
denador do Núcleo de Defesa 
do Consumidor (Nudecon) 
da DPRJ, Eduardo Chow 
de Martino Tostes, com o 
novo modelo, as informações 
pessoais dos consumidores, 
como o valor da fatura e dados 
bancários, nos casos em que 
a cobrança está cadastrada 
em débito automático, deixa-
rão de ficar expostos, sendo 
imediatamente perceptível ao 
usuário o eventual rompimen-
to do boleto de cobrança.

“A partir deste TAC, to-

dos os consumidores da Light, 
terão a devida proteção aos 
seus dados pessoais, não mais 
sendo facilmente expostos e 
utilizados por pessoas estra-
nhas, que antes podiam ter 
o acesso a estas informações 
nas faturas que a empresa 
enviava”, afirmou.

A assinatura do TAC 
põe fim aos procedimentos 
abertos pela Defensoria Pú-
blica e pelo Ministério Público 
para investigar o caso. O 
acordo prevê multa de R$ 
10 mil para cada grupo de 
100 reclamações recebidas 
e registradas pela Defensoria 
e pelo MPRJ dentro de um 
período de três meses.

“O TAC, por meio da 
segurança do novo modelo 
de lacre da fatura de consu-
mo, protegerá a segurança 
dos usuários deste serviço 
essencial e evitará a violação 
do direito à privacidade e dos 
dados do consumidor”, des-
tacou o promotor de justiça 
Julio Machado Teixeira Costa, 
da 1ª Promotoria de Defesa 
do Consumidor do MPRJ.

“São milhões de con-
sumidores que agora estão 
com seus dados protegidos 
e devidamente seguros, em 
razão da obrigação de co-
brança adequada por meio 
do fechamento das contas 
de consumo nas condições 
fixadas por meio do TAC 
firmado com a Defensoria 
Pública em conjunto com o 
MP”, acrescentou o defensor 
público Thiago Basílio, que 
atua no Nudecon.

Light terá que mudar 
modelo de conta 
de luz impressa


